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ESÍADO DE GOIÁ5

SECRETARIA OÉ ESTADO DA EDUCAÇÃO

Minuta de Edital

EDITAL DE LICITAçÃO N9 oot 12022 - coNSEtHo ESCOIáR

visuatizar&id-documento=21 86448o&inÍra-sistema=

TOMADA DE PREçOS Ne @3l2o2L

o(A)PresidentedacomissãoEspeclaldeLicitaçãodoconselhodacoordenaçãoRegionaldeEducaçãodeJataí,doravante
denominada apenas comissao, oeiiJ""i" ,"*ãiàn" ", 

oo2/2022, ;;;i'ôa zoz-z' totn" público aos interessados' que

estará reunida às 14 horas ao ai.'iàJ" .iri I de zo22' ". 
coo|.a"-nt-ção negional de Educação de Jataí' na Praça Dom

Germano, ne 42, no municípi" o"l"-,;i,. t, J" receber,.abrir e exa.'I", ó"ir,"*'ção e Propostas de pessoa iurídica

que pretendam participar da ,";;;;'; ;r"ç"s ne oo4/2022, em"piri.t", ao tipo Menor ple§g'regime de execução

-,rü;ó**p-*t::T:Hil:jiil[ií1i1riX':l,kii'n::nt"m;:::t#::l"lTÉregida Pelas normas estabelecrd'

comptementar n" 12a, de rq oezãmi';;;;;ü, com as alteraçõe's;;;iú.;". Lei complementar ne 14712014 de 07 de

iil^'t::#ii::*;:*:iÍ:*:;['i:tT:í,ftliil:'lit rr':li1":r]YT::,iamen'ie' 'iransrer 
da

para o primeiro dia otll suos'e'ql;;; ;;;;; na mesma hora e local' salvo por motivo de força maior' ou

qrrfqr"t outro fator ou fato imprevisível'
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1. DO OBJETO

1.1ContrâtaçãodepessoajurídicadeengenhariaparaREFORMAeAMPLIAÇÁOnaEscolaEstadual
Washington Barros França, no município de Jataí-GO localizado

contÍatação de pessoa jurídica de engenharia para reforma/ampliação, no colégio Estadual Alcântara' no

Município de Jatai - Go. conàrme p-roietos, planilhas orçamentária, Memorial Descritivo e cronograma

Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição

l.2ocontratoVigerápeloprazonecessárioàexecuçãodoobjeto,vinculadoaoCronogramaFísicoFinanceiro,
deformaqueseiniciacomaordemdeServiço,sendoqueaparalisaçãoformaldaobra,determinadapela
..NTRATANTE,suspendeoprazodeexecução,bemcomooprazodevigênciacontratual,quevoltaráa
correr, p"lo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra'

2 - DAS CONDIçÕES GERAIS

2.l.SomentepoderãoparticlpardopresenteTomadadePreços,pêssoajurídicaespecia|izadasnoramo,
leBalmente constituÍdas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital'

2.2ApresentelicitaçãoficaráacargodaComissãoEspecialdeLicitação,aqualcompetirá:

2.2.1Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2Examinaradocumentação,habilitandoounãoosparticipantes,deconformidadecomasexigênciasdo
edital;

2.2.3 Proceder ao iulgamento das propostas,

do item 08 deste instrumento;

observando os fatores do "Critério de Julgamento"' constantes

2.2,4 LavÍar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisôes proferidas pela Comissão;

2.2.TPromoveradivulgaçãodosseusatospertinentesaoprocedimentolicitatório,atravesdoquadro
próprio de avisos da comissão i+".úr a. Licitação, e por Publicação no Diário oficial da União - DoU' Diário

ôfi.;.1 do Estado - DOE e lornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso'

2.3 poderão, a critério da comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem

emprejuízosparaoentendimentodapropostaeparaoseujulgamento,ouparaoserviçopúblico.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste

edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especif icações técnicas;

https://sei.go.gov.br,/seücontrolador.php?acao=documento-imprimir-\'eb&acao -ortem=arvoíe-visúalizar&id-documento=21 
8ô4480&infÍa sistema=
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d) Planilha orçamentária;

e) Cronograma físico-financeiro;

f)PlanilhacomacomposiçãodecustosunitárioseodetalhamentodeencargossocialedoBDl;

g) ARTs;

h) Projetos;

ANEXO ll - Cârta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll- Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANExO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional ANEXO Xl

- Minuta Contratual

co bil de abert ra;

2.5oEditaletodaadocumentaçãotécnica:planilhasedetalhamentos,encontÍam.sedisponíveisnosite
da SEDUc-GO, no endereço www.seduce'go'gov'br ([icitações/Tomada de Preços)'

2.6lncumbiráaoLicitanteprovidenciarseuacessoparaAssinaturaDigitaldeDocumentoseProcessos
(usuário externo) p"ro sit", 

"ãg9rg§.gov.br, pelos telefones (62) 3201-6507, (62) 3201-6555 e (62)

àzoresos, horário de atendimento das th às 12h e das 14h às 18h'

3,2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às con

3.3.Nenhumapessoafísica,alndaquecredenciadaporprocuraçãolegal'poderárepre
licitante.

dições deste Edital.

sentar mais de um

visualizar&id-documento=21864480&infÍa-sistema= 
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3. DAPARTICTPAçÃO

3.1. Somente Poderão particiPar da Presente Tomada de Preços as pessoa iurídica que atenderem a todas

as exigências, inclusive qua nto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para

execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1.

GOI.A,S
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3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE' NESTA TICITAçÃO:

3.4.1 pessoa JurídiCa concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores' em dissolução ou

das fases desta licitação.

3.4.3 pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal'

Estadual ou Municipal 
"nqr.n,o 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovidaareabi|itação,naformadaLei,peranteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade,
circunstânciaquesujeitaráoresponsável,casoparticipenestacondição,àpenaprevistanoart.gT,parágrafo
único, da Lei Federal np 8.666/9ã' Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação'

3.4.4Pessoafísicaoupessoajurídicaquetenhamelaboradooprojetobásicooudeexecução,ouseja,pessoa
jurídicaque,isoladamenteou",.on,ó...io,sejaresponsávelpelaelaboraçãodoprojetooudaqualoautor
doprojetosejasócio,dirigenteouresponsáveItécnico,ouintegrântedaequipetécnica,conformedisposto
no artilo 9" incisos I e ll da Lei Federal ne 8'666/93'

3.4.5PessoaJurídica,isoladamenteouemconsórcio,responsávelpelaelaboraçãodoprojetobásicoou
executivooudaqualoautordoprojetosejadirigente,gerente,acionistãoudetentordemaisde5%(cinco
porcento)docapitalcomdireitoavotooÚcontrolador,responsáveltécnicoousubcontratado.

3'4'6servidoroudirigentedeórgãoouentidadecontratanteouresponsávelpelalicitação.

3.4.7PessoaJurídicaqueestejasuspensâdelicitarjuntoaocADFoR-cadastrodeFornecedordaSUPRlLoG
- superintendência de Suprimentos e Logística da secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás

- SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que este.ia reunida em consórcio ou grupo de empresa'

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital'

3.4.10PessoaJurídicaqueincorreremnaspenalidadesprevistasnoart.ST,incisoslllelV,daLeiFederaln9
8.666/93;

3.4.11 pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não

demonstrem situação ,"grt.;;;;."; a seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço -
iets no.urprirento dos encargos sociais instituídos por lei'

3.5.NenhumapessoafÍsicaou'iurídicapoderárepresentarmaisdeumafirmanapresentelicitação.caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas'

https://Sei.go,gov.br/Sei,/controlador,php?acao=documento-imprimir-\,\€b&acao-origem=arvore-visUalizar&id-documento=218ô4480&infrasistema=&- h'

SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

em liquidação.

3.4.1.1 As

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com

a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma
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"Conselho da Coordenação Regional de Educação de JataÍ -

3.11AcomissãodeLicitaçãonãoseresponsabilizaráporpropostase/oudocumentosquenãoforem
entreguesdiretamenteàmesmanohorárioedataestabelecidosnesteinstrumento.

3.12. Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15 (qg!439)

minutos. nenhum documento ou proposta será recebido pela comissão'

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da

presente Tomada de preços não 
"rilrindo, 

porém, a exigência de apresentação do documento constante

dossubitens5.T.Le/ou5,7.zdoitem05.DaDocumentação,desteEdital.

3.7 somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filiãl em nome próprio, somente será aceita se expressamente

autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que tambem deverá ser comprovada' Neste caso'

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidôes que por lei são emitidas apenas para a matriz)'

3.g No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa' não

sendo aceito nenhum documento referente à filial'

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação'

mencionados no preâmbulo deste Edital, à comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o

segrndo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas pArtes externas além da razão social da Pessoa

Juiídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

4. DAS INFORMAçÕES, ESCIÁRECIMENTOS E IMPUGNAçÔES

4.1. As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados

pelo e-mail do conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à comissão Especial de Licitação -
cL, situada ENDEREçO DA ESCOLA, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

pública.

4.2oeditalpoderáserlmpugnado,porqualquerpessoaoulicitante,ematé05(cinco)diasúteisantesda
data fixada para abertura da sessão pública'

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que'

tendo-o aceito sem obleçaolvier'a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios' falhas ou

irregularidadesqueoviciarem,hipóteseemquetalcomunicaçãonãoteráefeitoderecurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do

certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o

texto original, reabrindo-se o prazo iniciilmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ne 8'656/93

httpsr/§ei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir-t\'tb&acao-origem=aNoÍe-visualizar&id-documento=21864480&iníra-sistema=
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4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

4.6. Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital' estarão

oiioonlr.i, no site www.sedu...go.gou.L." (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em

qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos'

5.1. para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado'

cadastro no cADFoR -secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av'

República do Líbano, np 1.945, 1e andar, Setor Oeste ' CE?i i 4.L25-725 - Goiânia - GO - Telefone: (62)3201

6515/6516. A Licitonte regulormente cadostrddo, que opresentot o cRc - certiÍicddo de Registro codostrol'

devidomente dtuolizodo, fica desobrigodo de apÍesentor os documentos reldtivos à habilitoção jurídica

(item 5,7, exceto o 5.7.7), regutaridoie fiscal e trobathisto (item 5.8) e quotilicação e.conômico Jinonceira

(item 5.g), desde que os refericlos documlntos integrontes do certiiicado esteiom atuolizados e em vigêncio'

sendo assegurodo o direito d" opr"r"n o, a dicumentação que estiver vencido no cRÇ otuolizado e

regulorizadà dentro do envelope ne 07 - DOCUMENTAçAO'

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação'

mencionadosnopreâmbulodoedital,àComissãoEspecialdeLicitâção,adocumentaçãoepropostaexigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados' sendo o primeiro com o subtítulo

.DOCUMENTAÇÃO" e o segundo.o. o rubtítrlo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da

razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO DA

;;ft^çÃõ -coMt;sÃo ESPECIAL DE LlclrAÇÃo - ToMADA DE PREços Ne 000/2021"'

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem

"nt|..gu",diretamenteàmesmanohorárioedataestabelecidosnesteinstrumento.
5.4. Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)

minutos. nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

5.5. Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão

recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados'

5.6,,ADocumentação,,deveráserapresentadaemumúnicoinvólucro,devidamentelacrado,contendoos
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigâtoriamente, os documentos abaixo

5. DA OOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"coNsEtHo DA COORDENAçÃO Rretorual oE EDUCAçÃO DE JATAí

" COMESÃO ESPECIAT DE TICITAçÃO

TOMADA DE PREçOs Nc 003/2021

ENVETOPE N9 01- DOCUMENTAçÃO

relacionados:

5,7 REI.ATIVAMENTE À REGUTARIDADE JURíDICA:

5.7.1Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante'

5.7.2Procuraçãopúblicaouparticular,comcópiadacéduladeidentidadeecPFdoprocurador,outorgando
aoseurepresentantepoderpararesponderporeleetomarasdecisõesquejulgarnecessárias,duranteo

6/68
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seus âdministradores;

5'7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

5,7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício.

web&acao-or'tgem=arvore-visualizar&id-documento=21 864480&inka-sistema= 7/68

§_

procedimentodahabilitaçãoeaberturadaspropostas,inclusivepoderespararecorrererenunciara
interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa.iurídica no caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante' ficando' porém'

impedidoorepresentantenãocredenciadodequalquerinterferêncianoprocessolicitatório'

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comercrais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

5.8 REIÁTIVAMENTE À REGUTARIDADE FISCAT E TRABAIHISTA:

a)ProvadelnscriçãonocadastroNacionaldePessoasJurídicas-CNPJdoMinistériodaFazenda.

b) prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou

sededaLicitante,pertinenteaoseuramodeatividadeecompatíVelcomoobjetolicitado'

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de certidão conjunta emitida pela

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Receita Federal do Brasil' relativa à Dívida Ativa

daUniãoeaostributosadministradospelasecretariadaReceitaFederaldoBrasil.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade social - INSS, por meio de certidão Negativa de Débitos

Relativos às contribuições previderrciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil'

oBs: As comprovações pertinentes aos itens serão alcançadas por meio de certidão expedida

conjuntâmente pela secretarla da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas

administrados.

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negâtiva de Débito em Dívida

Ativa expedida pela secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da unidade da Federação onde a

Licitante tem sua sede.

f) prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de certidão de Débito

lnscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia'

g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de certidão
'' expedida pelã secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do certificado

de Regulariáade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF'

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador'php?acao=documento-imprimir-

a, W
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positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

5.8.2. As microemP resas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comPr ovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesm o que esta apresente alguma restrição

5.8 .2.t. Para efe ito de com p1gysção da condiçã9-dc.-l4jq99lDpresa ou de Emp resa de Pequeno Porte, ou

quando houver altera ção contratual ue al reo dados da emp19§Â, ais mo: e dere _9a !ggg1p,-quadro

-q[jeto comercial e caPllsL licitantes d verao a resentar Certidão Sim plificada. emitida Pela
societário,

da
constando no

J unt ercial o Esta do onde fo a sed cita den ro do últi 06 (seis) meses,
Co

referid o docu mento a sisla ME ou EPP.

5.9 REIÁTIVAMENTE À REGUTARIDADE ECONÔMICO'FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida Pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet

caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação .iudicial, em quaisquer

dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 50 (sessental dias da

data da entrega dos envelopes documentaçãq s proPosta.

res ar Ce rt ão emiti

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterio

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto

a .it"guoaà o prazo de 05 (cinco) dias úteis' prorrogável por i

públicá, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

a".t.r", iara regularização da documentação' pagamento ou

àventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa

r for proveniente de microempresa ou de

à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-

gual período, a critério da administração

lroponente for declarado o vencedor do

. 

pârcelamento do débito, e emissão de

5.8.3.1.ADeclaraçãodovencedordequetrataosubitemanterioraconteceránomomentoposteriorao
.iulgamento das propostas, .grJJ"ráo-r" os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal'

5.8.3.2.Anão-regularizaçãodâdocumentação,implicarádecadênciadodireitoàcontratação,semprejuÍzo
das sanções previstas no ârt' 81 da Lei iederal ns 8 666' de 21 de iunho de 1993' sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de ilassificação, para a assinatura do

contrato, ou revogar a licitação'

SEUGOVERNAOORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

9.1.1 Em e tratando de em sa em Recu g1ação Judicial, deverá aP

IH
i)ProvadelnexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,medianteaapresêntaçãode

CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas(cNDT),nostermosdaLeiFederalne!2,44ol2oLL.

j)Casoaparticipaçãonocertamesejadamatriz,compossibilidadedequeaexecuçãodoobjetolicitadose'ia
por filial, ou vice-versa, . p,à,. aã regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas'

5.8.1.Seráadmitidaacomprovaçãoderegularidadefiscaletrabalhistamedianteaapresentaçãodecertidão

a

instâ cia iudicial comPetente,-que ateste que a interessada está a no e nan tra nte

participar de P di nto

thimento udi al do Pla de Recu eracao, nos termo

recupere udici ou homologação i dicial do

extraiudicial.

5.9.2 Balanço Patrimo
que comProve a boa

balanços Provisórios,

https:/sei.go gov.brÀei,/contíolador

rm da i Fe ral '8. 93 de m rovação de

sdo art,58da i n'1 t,Lo].l05, em ode
lano e Í o no caso de recuPgeçeo

nos s

nialedemonstraçãocontábildoúltimoexercíciosocia!,jáexigíveisnaformadalei,
situação financeira da proponente, u"dtdt t sua substituição por balancetes ou

podendo ser atualizados por Índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três)

.php?acao=documento-imprimir-\'íeb&acao-origem=aNore-visualizar&id-documento=218 
480&iníra-sistema= 8/68

§- ^l.uír0v
§-i
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mesesdadatadeapresentaçãodaproposta.oreferidobalançodeveráserdevidamentecertificadopor
profissionalregistradonoConselhodecontabilidade,mencionandoobrigatoriamente,onúmerodolivro
diárioefolhaemqueomesmoseachatranscrito,bemcomocópiadoTermodeaberturaeencerrãmento,
comanumeraçãodoregistronaJUNTAcoMERclAL,excetoparaPessoaJurídicade.engenhariascriadas

""ri" "-"iiti". 
que devãrá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1AcomprovaçãodaboasituaçãofinanceiradaPessoaJurídicaproponenteserácomprovadacombase
no batanço apresentado, e d";;;;r;f;r;"cialmente, EetlplllglgC.ellprese[tada.e.m.pqpel timbrado da

empresa de engenharia, ,rrin"u. por profissional *girt*d-o no c*selho de contabilidade e pelo diretor'

sócio ou representante da Pessoa Juridica, com poderes para tal investidura' aferida mediante índices e

fórmulas abaixo esPecificadas:

' ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

. 
11ç = (AC) / (PC) > 1

' lsc = AT/(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo Prazo

Pg = passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

5.10 REIÁTIVAMENTE À quALlFlcAçÃO rÉcutca PROtlssloNAt E OPERACIoNAt

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho Regional de

ingenhariã, nrquitetura e Agronomiâ - cREA e/ou cAU'

5'lo.l.l.Nocasodapessoaiurídicalicitanteouoresponsáveltécniconãoseremregistradosouinscritosno
GREA e/ou cAU do Estado a" éiiar, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional

por ocasião da assinatura do contrato'

5.10'2.Alicitantedeverácomprovar,possuiremseuquadropermanente,nadataprevistaparaentregada
proposta, no mínimo 01 (';l-;;;tl";;iro ci'it ou 

-arquiteto' 
com experiência comprovada' ou outro

devidamente reconhecido(s) pála eniidade proflssional competeÁte, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)

de responsabilidades tecnicai - ART .iunto ao CREA e/ou cAU por execução de obras/serviços de

características semelhantes ao solicitadã neste edital, limitados as parcelas de maior relevância' conforme

Anexo I - Projeto Básico'

https/sei.go.gov'bÍlsei,/controlador.php?acao=documento.imprimiÍ-t,íeb&acao.origem=arvorê.visualizaí&k,-docUmento=2í864480&inÍrâ_sistema=h-
9/68

a, k
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5'10.3comprovaçãodacapacitaçãotécnlco.profissional:Apresentarumoumaisatestadosfornecidospor
p"1r". irriài.. dá direito p,iUlicá ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa

jurídica proponente, devidamente acompanhados da respectiva certidão de Acervo Técnico (cAT) emitido

por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução' pelo profissional indicado' de

serviços de carâcterÍsticas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou

superiores às parcelas de malor relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados'

5,10.4.1. Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, na5

referidas certidões, os serviçoi cula experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5.Deverá(ãolserapresentado(s),obrigatoriamente'comprovante(s)devínculo(s)entreo(s)
profissional (is) e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

5.10.5'1Relação(ões)empregatícia(s),porcarteira(5)deTrabalho(s)ePrevidênciaSocial-CTPS(das
seguintes anotações: identificffiJo'seu'portador, e, áa página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s)

ã. À"gi". (s) de Empregado (i) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho' ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Proflssional (is) autônomo (s), que esteja registrado

(s) no GREA e/ou cAU, com .triuriçào i"r) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s)

responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 sócios ou diretores estatutários da pessoa.jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

tenhamregistronoCREAe/ouCAU.lntegrante(s)doquadrosocietáriodapessoa.iurídicadeengenharia
licitante, por estatuto ou contrato social, que selam profissionais detentores de ART devidamente registrados

no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5 10'1;

5.10.6 Carta de Apresentação de Documentação contendo todas as informações e declarações' conforme

modelo Anexo ll deste Edital.

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital' conforme modelo Anexo lll deste Edital'

5.10.g Declaração, conforme modelo Anexo vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não

possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou

parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes

ou servldores det"ntor", d".argo ám comissão oulunção de confiança que atuem diretamente na realização

do certame e/ou na formalização contratual'

5'10.9DEcl.ARAçÃoorSEGURANçAESAÚoEDoTRABALHo,conformemodeloAnexoVll,quetem
condições de atender u, Nor.", áegulamentadoras da Portaria nc 3.2L4178 do MTE, aplicáveis às

atividades objeto deste contrato, e, qie tem condições de apresentar as documentações solicitadas na

lnstrução Normativa ^, ooinii-éaB/sEGprAN, ai zslosltl, conforme item 10.3.5 do Anexo I - Proieto

Básico.

5.10.10 DECLARAçÃo or corupRoMlsso oE vlNcuLAçÃO FUTURA DO PROFISSIoNAL' conforme modelo

AnexoVlll,aempresa,e.o,p.o."t".contratarEngenheiroEletricistaouequivalentenoatodaAssinatura
do Contrato, conforme earceial.lnstalação Elétrica/iubestação", de acordo perfilindicado nos Artigos 8e e

99 dA RESOIUçãO 218/1973-CONFEA. (DEIXAR NO EDITAL SóiíCTITE QUAruOO NA PARCETA DE RELEVÂNCIA

FOR suBEsÍAçÃo)

htt9s,/sêi,go.gov'br/§eícontÍolador.php?acao=dooJmento-ImprÍnir-u'eb&acao-oÍigem=arvore.visualizar&id.doq]mento=218&1480&iníra_sbtema=

§-

o w

GOr-Á.!5
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5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos'

5.12. para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à comissão, aferir a veracidade dos

meSmos.

5.14. Todos os doCumentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade'

e ineristinao legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação' apresentar

data de expedição, limitada a 50 (sessenta) dias corridos, a contâr da data de sua emissão, observado o art'

110 e seu parágrafo único da Lei Federal ne 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo

Ja ao.rr"ntúue não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15.Emnenhumcasoseráaceita,quernahoradaaberturadosenvelopes,querposteriormente,a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas' poderá ser

solicitado o original p.ru .oni"iàn.i., no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal

ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo

de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital'

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer

das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos

licitantes serão abertos " 
rnrnliaaor seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes

inabilitados, procedendo-se registro em ata'

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope ns 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão

ap Íesentados em envelopes separados, em original, por qualquer Processo de cópia por servidor da

Comlssão EsPecial de Licitação. Somênte serão atendidos pedidos de AUTENTICAçÂo 3!!LqL (um) dia útil'

antes da data marcada ar abert ra da li it o -g!9-gggunda-feira à sexta-Íeira, das 09h às 11h e das 14h
p

DA SESSÃO.às 17h. Ér TTADO A COMI AUTENTICAR NO DIA

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.1. A licitante everá f rmali r sua roposta levando em consideração os preços estimados orçados Pglg

SEDUC, conforme Anexo l- Projeto Básico, para contrataç ão dos serviços, objeto da presente licitação, um

único i nvólucro, devidamente lacrado, contendo os dize res mencionados no subitem 5'2, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou

Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificaçõ es constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,

condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo

GOI-Á,s

https,/sei.go-gov'bÍ/seícontíoladoÍ,php?acao=documento-imprimk_',/,eb&acao-origem=aÍvore-visualizar&id_documento=2,!864480&infÍa_si§tema=
§

05t0112021

"CoNSELHO DA COOROENAçÃo nectorunl oE EDUCAçÃo DE JATAí

'coMlssÃo EsPECIAI DE tlclrAçÃO

TOMAOA DE PREçOS Ne 003/2021

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA
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suas páginas ser numerâdas sequencialmente, com todas. as páginas rubricadas, sendo a última página,

datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes para tal

investidura, constituída dos seguintes elementos:

6'l.l.Apropostadeveráconteropreçoparaexecuçãodosserviços/obra,expressosemmoedacorrente
n".ion.t,' aimitindo_se apó, " ,írgui. somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços

expressamente, obedecendo às ãspeclficaçoes mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital'

em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas

necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos' despesas indiretas' impostos' taxas

previdenciárias, comerciais e fiscaii, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a

iorp","n," remuneração da pessoa jurídica de engenharia' e outras despesas' se houver'

6.1'l.l.Alicitantedeveráindicarnaproposta,paraefeitodedadosparaemissãodenotadeempenhoe/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social'

sua nacionalidade, estado civit e pio?ittao, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF'

6.1.1.2.ospreçosunitárioseglobalsãolimitadosaoapresentadonaplanilhaorçamentáriareferencial.

6.1.1.3.AreferênciautilizadaparacomposiçãodoscustosapresentadapelaSecretariadaEducaçãoé
fornecida pela GOINFRA e/ou SlNAPI, conforme o caso'

6'l.l.4.oBDlutilizadopelapessoa'jurídicalicitantedevelimitar.seaoapresentadopelaAdministração.

6.1.1.5. Apessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado'

6.1.2. para eÍeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizar o

software MS Excel, de forma q," o,,torunita'io e total de todos os serviços seja calculado por meio da

fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo'

Código Serviço Unid. P. Mat. P. M. Obra T. Serviço

100236 serviço # I M3 22 J I 0,00 35,47

too237 serviço #2 M2 6s,77 5,94 0,00 390,67

100238 UM 5,'7 t r, t.214,13

httpsJ/sei.go'gov.br/§eícontlolador'php?acao=documento_imprjmir-web&aGao_oíigem=arvore_visUalizaÍ&id_documento=21864480&infra_si§tema=ê, ka/

GOI-Á,s

Quant.

1,59

serviço #3 98,47

Onde:

.. 12168

:TRLTNCAR (Quant * (P.MAT + P.M'Obra) ;2 )
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Quant. - Quantidade

P. Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas'

6.1.3. A centésima parte dO Real, denominada "centavo" será escrita sob a forma decimal' procedida da

vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9'069, ârt' 1e, parágrafo 2p' de29 de 'lunho de 1'995'

6.1.4, Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos'

conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação'

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta comercial da pessoa

.lurídica de engenharias licitantes, sàrão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação' Havendo divergência

entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso

de valoies árpr"rro, ". 
algarismos e por extenso, prevalecerá este último'

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa iurídica

de engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

5.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia llcitante'

com poderes devidamente aorprorado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme

modelo Anexo lV deste edital;

6.1.8. Apresentar Planilha (s) orçamentária (s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitativos e seus respectlvos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital;

6.1.g. Apresentar cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial'

de modo a obter, para sua própria uiilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária

à elaboração da proposta. Contudo, deieró em1n DECIÁRAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V

deste edital, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços'

6.2.1 A vistoria caso ocorra, poderá ser agendada em horário comercial, junto à unidade Escolar' sendo a

data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de enceÍÍamento

de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data Íixada para abertuÍa da sessão pública'

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições

locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma;

Íormas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção

serão de inteirã responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto'

A/ k

Exemplo:

httpsJ/sei.go.gov.br/§e,controlador.php?acao=doqlmento-imprimir-t,veb&acao-origem=arvore_visUalizar&kl-documento=218&í480&iníra_sistema..

§
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6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos.elementos constantes deste Edital' das condições

gaã, 
" 

particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços' não

ioaunao'inro..1. qualquer àesconhecimãnto, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta

e do integral cumprimento do contrato'

6.3. será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) obieto(s) especificado(s)

nos anexos constantes deste insirumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas

solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá

ser possível com anuência da titular desta Pasta, devêndo apresentaÍ o limite máximo e os serviços passíveis

para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra' Adicionalmente deve ser aprêsentada a

iocumentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa

subcontÍatada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato'

6.4.2.1. Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metalica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Motdadas);

d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

ó SpOe, (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho'

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

executar

neste ato.

https://sêi,go,gov,br/sei/cpnkolador.php?acao=documento_imprimir_víeb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'18ô4480&infÍasistemah-

6.4.2.3.Nãopoderãosersubcontratadososserviçosreferentesàsparcelasdemaiorrelevância,conforme
dir.iirln" o inciso ldo § 1e do art.30 da Lei Federal ns 8'666/93'

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento' constantes

deste edital. caso ocorra, serão (ualmente desconsideradas a cotação principal e â opcional.

6.6.Emnenhumahipóteseseráadmitidacotaçãoparcialemreferênciaaoquantitativototâldosserviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que ierá (ão) desclassificada (s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais

licitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da

empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado paÍa tal investidura'

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação' salvo

quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento

licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão' ser

relevada.

6.10 O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas

Orçamentárias.

7. DOs PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO

receberá em envelopes distintoie fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação

e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à Íase

de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela comissão Especial de Licitação serão

julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário' será o

íámo publicado no Diário oficial da união - oou, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação

Regionai, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para

poiterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei'

publicando o resultado no Diário oficial da união - Dou, Diário oficial do Estado - DoE e lornal de Grande

Circulação Regional, conforme o caso'

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,

devidamente lacrados, sendo rubricados pela comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder

daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas' após

transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das

licitanteshabilitadaseinabilitadasouapósojulgamentodosrecursosinterpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas' devidamente

rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ne 8'666193'

e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial'

em=aÍvore-visualizar&id-documento=21864480&in'ra-sistema l 5/68
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7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas

atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,

devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes'

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

S.l.ojulsamentoserárealizadopelaComissãodeLicitação,deacordocomoquedispõeoart.45daLei
Federal ne 8.666/93, observando os seguintes fatores:

g.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço

global.

g.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as

exigências estabelecidas neste instrumento;

g.1.3. Caso se,a necessário a comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

g.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno Porte'

8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte, sejam iguais áu até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.

8.1.5. para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerãda vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o

objeto licitado;

g.1.S.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8 1'4'1'

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito'

g.1.5.3. No câso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que

se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta'

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4' e 8'1'5" o objeto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame'

g.1.5.5.0 disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. Somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8'1'4' e 8'1 5''

será observado o que dispõe o art. 3s, § 2s da Lei Federal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a comissão de

Licitação realizará sorteio, em aio ptiUiico, para o qual todos os licitantes serão convocados' conso3n13 §le do

art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo'

g.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas ê estas não atenderem ao chamado, a comissão Especial

realizará o sorteio sem a sua presença'

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do

proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso'

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 39,

do art. 43 da Lei Federal np 8.666/93;

httpsr/sei.go.gov.bÍ/sei/contÍolador.php?acao=documento-impÍimir-v€b&acao-oÍigem=arvore-visualizaí&id-documento=218&1480&iníra-si§tema',l6/68ô_ .\\ ./
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g.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados

nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas'

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado'

g.7. se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estâbelecido, a comissão Especial de

Licitação poderá, nos termos do § 2e, do Art. 64 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores' convocar

as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço'

S.S.ojulsamentodaspropostasocorrerádentrodoprazodevalidadedasmesmas,dando-seconhecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes

habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário oficial do Estado e/ou Diário oficial da União,

conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

I vALoR ToTAL ESIMADo: RS 1.504.009,42( Hum milhão, quinhentos e quatro mil, nove reais e quarenta

e dois centavos

9.1.1.Duranteavigênciadocontrato,parafinsdeadequaçãodaexecuçãoorçamentárioefinanceira,a
Secretaria de Estado da ear.açao poa"rj proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9'1

httpsJ/sei.go.gov.br/sei,conbohdor.php?acaodocumento-impómiÍ-v.ab&ac€o-origem=aNore-vBualizaÍ&.ld-documento=218ü480&iníra-Sistema

qr
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIASequencial: 204

DenominaçãoCódigoDescrição

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO2401Unidade
Orçamentária

EDUCAÇAOt2Função

ENSINO MEDIO362Subfunção

EDUCAÇÃO QUE QUEREMOSI 008Programâ

CONSTRUÇÃO, AMPLIAçÂO, REFORMA E

I.'NIDADES ESCOLARES E

DEADEQUAÇÃO
2013Ação

INVESTIMENTOS04Grupo
Despesa

RECEITAS ORDINÁRIAS100Fonte

APLICAÇÔES DIRETAS90Modalidade
Aplicação

Y
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10 - DA HOMOTOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório

será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s)

licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura

do contrato,

11.1. os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas

e cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser

efetuadã somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante venCedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos

sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação

pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlo DE OBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira

responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8s

inciso 1e, 2e e 3e da Resolução ne 1.024, de 21 de agosto de 2009' CONFEA'

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT'

11.3.3. Além das anotaçõeS obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada

deverá recorrer ao Diário de obia, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alteÍações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais'

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado'

11.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

11 . DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÉO

11.4.1. PEIÁ CONTRATADA:

1L.4.f.f.As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

L!.4.!.4,As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

https,/sei,go,gov.br/sevcontroladoÍ.php?acao=documento_imprimir-r.r€b&acao-origem=arvore_vi§ualizaÍ&id-documento=218&148o&infÍa-sistema
§--
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9.1.2, No exercÍcio seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas

nos respectivos orçamentos-Programas, ficando a coNTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exercício a respectiva t,tota de 
-Empenho 

estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementar.
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11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

Lf .4.1.7,A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser obieto de registro'

11.4.2. PEIÁ FlscAtlzAçÃo:

f1.4.2,!. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

I1,4.7.2.Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações' prazo e

cronograma;

rr,4.7.3.observaçõescabíveisapropósitodoslançamentosdacontratadanoDiáriodeocorrências;

11.4.2,4.5o1uçõesàsconsultaslançadasouformuladaspelacontratada,comcorrespondênciasimultânea
para a autoridade suPerior;

tt.4.z.5.Restrições que lhe pareçam cabÍveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

fL.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

Lr,4.2.T.outrosfatosouobservaçôescujoregistroSetorneconvenienteaotrabalhodefiscalização.

11.4,2.8. O recebimento dos serviços será feito pela coNTRATANTE, ao término das obras, após verificação da

sua perfeita execução, da seguinte forma:

L1.4.2.g. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização' mediante termo

circunstanciado, assinado petas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada'

!1.4.2.!0. Definitivamente, em âte 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria qu".o.p|.o," a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art. 69 da Lei Federal ne 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade

dos serviços executados.

12.1. Caberá à superintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do conselho Escolar a emissão da ordem

de serviços, bem como a .oo|.denução, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e' ainda'

fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem determinados pela secretaria de Estado da Educação'

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade'

obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela secretaria de Estado

da Educação, através da Superintenáência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo

Setor durante a execução dos serviços'

L2.4. PodeÁ a secretaria de Estado da Educação, através da superintendência de lnfraestrutura' ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha

https:/ssi.go.gov.br/Seícontrolador.php?acao=documento-imprimiÍ-1,,,€b&acao-origem=arvore-visualizaÍ&id.documento=218&148o&inÍra_sistemaF-
q/
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sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com

as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ne 8'666/93'

12.5. Por se tÍatar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizadãs, nos termos do §3e do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido

artigo.

12.6. eualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato OriSinal.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.g. para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se

referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de

referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com

vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentuel de desconto

oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações tecnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente

vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. OeveÍá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de

obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações

trabâlhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e

parafiscais.

12.13,1 O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built.

Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras

de Edificações Públicas", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC

(por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built -
que significa "como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes

do que foi executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar

o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos

deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis

(extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro

de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho

realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

ar a(
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12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços'

A garantia-deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má

execução dos mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa

jurídica CONTRATADA ou por pessoa.iurídica autorizada da CONTRATADA'

12.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a contratante'

12.16,4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de Sarantia do mesmo, não sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não

iealização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas

determinados pelo art. 109 da Lei Federal ne 8'666/93 e alterações posteriores'

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou

lavratura da ata, devendo ser diiigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar'

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05

(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do conselho por intermédio da comissão Especial de Licitação do

conselho da coordenação Regional de Educação de Jataí a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05

(cinco) dias úteis, contados do íérmino do prazá concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis

impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados'

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do conselho Escolar proferirá a sua decisão no prâzo de 05 (cinco) dias

úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DA

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAí

13.6. Os Recursos ao edital e Seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da comissão Especial de

Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, Íormulação do pedido' com

ãrpor1çal dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de

identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante'

documento que comprove apiidão do signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento

de identificação pessoal válido daquele {ue assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido'

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos'

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

b&acao-origem=arvore-visualizaÍ&id-documento=21 864480&infra-sistema 21168

14.1. O pagamento será via cheque, Transferência Bancária ou por cartão de Pagamento do Banco do Brasil'

para efeito dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da superintendência de

lnfraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçÃO' A

comprovação do pagamento r" i.ã po, emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor

§--

a,
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de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência social nas planilhas oNERADAS, ou, retenção

de 3,5% para planilhas DESoNERADAS, seguindo o que determina o Art' 7e' §6e' da Lei LZ546/2OLL

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

l4,Z.Z. O pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexâdos:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prcvade regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

Municípionoqua|aempresaselocaliza,edolocalemqueosserviçosserãoprestados'

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

14.2.7. Côpiada GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente preenchida'

sendoqueovalorseráretidopeloConselhoEscolar,queefetuaráadevidaquitaçãodamesma;

14.3.CópiadoGFlP.GuiaderecolhimentodoFGTSelnformaçõesàPrevidênciaSocial.

14.4. Os pagamentos serão efetuados até o 3oe (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14'2 1

a !4.z.7 deste edital. caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias

para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata

o inciiolV do art. 2e do Decreto Estadual nç 9.56t12OL9, consistente em realização de obras'

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem

de direito, ãcompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a L4.2.7 deste edital. caso a

fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro

da proposta será de 1 (um) ano,.ontrdo a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se

referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reaiustadas pelo Índice Nacional

do Cusio da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes'

V - Valor inicial das parcelas remanescentes'

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do

orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir'

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir'

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

httpsr/sei.go.gov.bÍ/seícontrolador.php?acao=documento-imprimir-'."eb&acao-origem=arvoÍe-visualizar&id-doqJmento=2188t'180&infra 
sistema
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15.1.1. Por mútuO intereSse e acordo das partes atendida a conveniência da secretaria de Estado de Educação'

mediante autorização "*pr"rr. 
e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de

receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela sEcRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃo sem pagamento de qualquer indenização

independentemente ae interpeiação ;udicial ou extra;udicial ie os serviços revelarem má qualidade' má

conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela sEcRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃo sem pagamento de qualquer indenização

e independente de lnterpetaçio iudicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante

vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no paSamento de fatura, por prazo superior a 90

lnor.nol iiar, eiigÍr"t a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5.Nãocumprirquaisquerdascláusulascontratuais'especificações'proietosouprazos'

15.1.5. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, pro,ietos e prazos'

15.1'T.Alentidãodoseucumprimento,levandoasecretariadeEstadodeEducaçãoacomprovara
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado'

15.1.8. O atraso iniustificado no início da obra'

15.1.9. A paralisação da obra, sem lusta causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais'

15.1.11, o cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário

de Obra.

15.1.12. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada' que prejudique a

execução do contrato.

15.1.13.oscasosderescisãoprevistosnositens15.1.2a15.1.13eitem15'1.14.5doEdital,acarretarãoas
consequências previstas no nrtig; so, da Lei Federal ne g.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções

previstas neste contrato.

15.1'14. o contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de

desmobilização, e o ressarcimento dos pre.luízos regularmente comprovados que houver sofrido' desde que

não tenha concorrido com culpa direta ou indireta' nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites legais do valor

inicial do contrato.

15.L.L4.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita' suspender a execução do

contrato,porprazosuperioral2o(centoevinte)dias,salvoemcasodecalamidadepública,grave
perturbaçãodaordeminternaouguerra,ouaindaporrepetidassuspensõesquetotalizemomesmoprazo,
sendo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação.

15.1'14.3'oatrasosuperiorag0(noventa)diasdospagamentosdevidospelaCoNTRATANTEdecorrentesde
obras,serviçosoufornecimento,salroemcasodecalamidadepública,graveperturbaçãodaordeminterna
ouSuerra,asseguradoaocontratadoodireitodeoptarpelasuspensãodocumprimentodesuasobrigações
até que seia normalizada a situação'

L5.L.]4.4.Anãoliberação,porpartedaCONTRATANTE'deárea'localouobjetoparaexecuçãodeobra'
serviço ou fornecimento, no; prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no

projeto.

hüps:/§ei-go'gov.br/sei/controlador,php?acao=documento-imprimir-u.eb&acao-origem=arvo'e-visualizar&id_dooJmento=21064480&infÍa_sistema&
23168
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15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevânciâ e amplo conhecimento, justificadas e determinadas

pair ra*ir. autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no

processo administrativo a que se refere o contrato'

15,1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução

do contrato.

16. DAS OBRIGAçÕES

17 - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Alem de outraS reSponsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos' independentemente

de transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis' contados da convocação'

16.1.2. Apresentar na asslnatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

.onirJUriçO"t tociais, na forma da Lei 8'212 de 24'07 '9L'' (CND e FGTS)'

L6.L.z,|.Nostermosdoart.6,l,daleiEstadual1rg,754lt7,paraÍinsdeassinaturadecontratoseráefetuada
;;;;J" ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo'

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competênciâ técnica e jurídica e aceito pela secretaria de

ir,"ao a. Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1'4.RegularizarperanteoConselhoRegionaldeEngenharia,ArquiteturaeAgronomia-CREA-Goeoutros
órgãos, o contrato a..orr"nt. á.-pr"r.ntã li.it.ção, conforme determina a Lei ns 5.194, de 24 de dezembro

ã"1gsi 
" 

Resolução ne 307 de 28 de fevereiro de 1985' do CoNFEA'

16.1.5. Manter.,Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho., de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação'

15.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos

profissionais, nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta

disciplinaroucujasubstituiçãotenhasidosolicitadapelacoNTRATANTE,sejamantidoouretorneaatividade
nos imóveis desta.

lT.l.Arecusainjustificadadoadjudicatárioemassinarocontrato,aceitarouretiraroinstrumênto
equivalente, dentro do praro 

"st.Lel"cido 
pela Administração, caracteÍiza o descumprimento total da

;tü;çá; ";tr.ida, 
suieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas'

17.2.onãocumprimentototalouparcialdasobrigaçõesassumidas,naformaeprazosestabelecidos,inclusive
referentesàsaúdeesegurançanotrabalho,suleitaráacontratadaàspenalidadesconstantesnoart.36,STe
gg da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e

da ampla defesa, ficando 
"stiprtai"s'., 

seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública

lÀ qrãr nao t" pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multa;

17.2.3.Suspensãotemporáriadepartic|parecontratarcomaAdministraçãoPública,peloprazonãosuperior
a 2 (dois) anos;

https/sei.go.gov'br/sei,contÍolador.php?acao-documento-impíimir-v.eb8acâo-origem=aNo.e-visualizâr&id-documento=21864480&iníra_BÉtêma'.'24,68*e, q(
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17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei'

perante a autoridade competente que aplicou a sanção

17.3. pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuÍzo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará suieito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos:

| - L}%(dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigação, inclusive no de recusa do adiudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de

n"g.r-r", 
"fãtú"r 

o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou

sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo'

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital'

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação'

17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na secretaria de Estado de Educação em relação à contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório'

17.6 As multas e outras sançôes aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência

administrativa, mediante ato áo Secretário de Estado de Educação devidamente justificado'

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado' a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art' 87 da Lei

Federal ne 8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no cãso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredencià-da por igual p.iíodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos l, lll e lv do art. 87 da Lei Federal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado' no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis'

17.',I0 A sanção estabelecida no inciso lv do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva

do secretário de Estado de Educação, facultadaã defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

05 (dias) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'

17.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

a ampla defesa.

18 - DA CONCILIAçÃO E MEDIAçÃO

18.1. As controvérsias eventualmente surSidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetiàas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da câmara de

conciliação, Mediação e ArbitraSem da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei ne 9 307' de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de iulho de 2018'

htpsJ/sei.go.gov.br/seycontroladoÍ.php?acao=documento-impÍimiÍ-web&acao-origem=aNore-vi§ualizar&id-documento=2184n480&infra 
9istema25/68FG1
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19 - DA CúUSUIA COMPROMISSÓRIA

19.1 . Os conflitos ue ssam s r rel mente uste dêcorrente desta licitaçê9 acaso não puderem

ser equaclonados de forma amig{vgl serão' no tocante aos dirêitos patrlmonlais disponíveis'

arbitraggq, na Ío ma da ns 9.307

24 de iulho de 2018'slecclCeÉe-CgCI-iá P

de 23 de mbro e 1996 Lei leme r Estad I ne 144 dem

ul ento a MARA E CON o MEpnçÂ91a

ARBITRAG EM DAADMINIS
e renunciando exPressa ea

ESTAD At cc A outo ndo a o5 res ra indicar os árbitros

Poder J diciário fa jqlgamento desses conf litos,risdi o tutela

cons ante Anexo I da Minuta ContÍatual

20 - DAS DISPOSIçÕES tlNAls

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

sujeita às condições, prazo de entrega, gârantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

contrato.

20.2. A apresentaçãO da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais

deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas

ora estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93), sem que caiba aos

propon.nt"i qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por

meio de termo aditivo ao contrato oriSinal'

20.4. Em observação à Resolução coDEFAÍ-Zz4lgg, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

contratações dos irabalhadores pelas licitantes vencedoras se;am intermediadas pelo SINE/GO'

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ns 8'666/93' de 21 de junho

de 1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela comissão

Especial de Licitâção da Unidade Escolar

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Rua """"'' nesta capital'

no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Fone: (0xx62) 0000-0000'

20.7 É facultada à comissão ou Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originalmente da Proposta;

2o,g para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado

no quadro próprio de avisos da comissão Especial de Licitação da coordenação Regional de Educação de

Jataí, localizado na praça Dom Germano, no município de Jataí-Goiás, bem como, publicação no Diário oficial

do Estado - DoE, Jornal de erande circutaçao, e, Diário oficial da União - DoU, conforme o caso, estando a

httpsJ/sei.go.gov.br/s€ycontrolador.php?acao=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&infra-SiStema

tr-
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comissão Especial de Licitação da coordenação Regional de Educação de Jataí à disposição dos interessados

no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (064) 3631-1261, nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na

tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes'

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

coMtssÃo EspEctAr oE LtclrAçÃo Do coNsELHo EscoLAR DA cooRDENAçÃo Rectonal oE EDUcAçÃo DE

JATAÍ,

lataí, aos dias 01 do mês de abril de 2022

V,ÀhD" airn ^Katia Cinara Ferreira

Presidente da Comissão Especial de Licitação

,ts \1

Terezinha de Jesus Assis Lima

Mem bro

Perpetua

emb

hüpsJ/sei.go.gov.br/s€i,contÍotador.php?acáo=doqrmento-imprimir-r\eb&acao-oriJem=arvore-visualizar&ll-documento="*§ j-"'1'" '1t;
o. q-/§
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PROJETO BÁSICO

LEI N" 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE2OI2

r. INTRODUÇÃO

1.3. JustiÍicativa

1.2. Objeto

Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de.Construção Civil, conforme Projetos' Planilha

Orçameniária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro'

Assunto: Reforma e Construção'
Unidade: Escola Estadual Washington Barros França' 

.

Endereço: Av. Ninfas das Águas Qd.l8 Lt'1-6 150 Jacutinga - Jataí-GO'

Município: Jataí-GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Jataí'

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de adaptação dos ambientes públicos as normas de

Acessibilidade (NBR 9050:zó20). No Colegio Estadual Senadôr José Hermínio, o Projeto de Arquitetura

;;;1;õi"; i"rà*u, pontuais dá acessibiliiade como: demarcação de vagas de estacionamento para PCD,

.uiiuàu', u."rrir"is, piso tatil direcionunáo u p"rtou 
"om 

deficiência visual desde a calçada até todos os ambientes

da escola, Mapa Tátil na entrada da Escola, banheiro com cabine exclusivo para PCD, adequação de algumas

rampas com inclinações corretas. com tais adequações o projeto visou. proporcionar a utilização de todo o

uÀUi"n,. escolar dá maneira autônoma, independénte e i"gr.u a maior quantidade .possível 
de pessoas'

independente de idade, 
"rtuturu 

o, timiíação àe mobilidade ou percepção. Esta contribuição no âmbito da

Áceisibilidade proporcionará para esta 
"r.tlu 

u, espaço_mais democràtico, livre de barreiras propiciando as

p.rrou, 
"o. 

dehciância a inseição em um contexto educacional inclusivo'

https://sei.go.gov.bÍ/soíconÚolador'php?acao=doq,mento-impÍimiÍ.v.eb&acao_orEem=aNore-visualizâÍ&i,-documento=2í88t480&iníra-3i3lw)998'+' 
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Projeto Básico

1.1. Finalidade

O presente projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MiNIMO§ e fixar condições a serem

observadas para a contratação L" 
".pta.u 

especializada.para eiecutar obras de construção civil, para atender à

Secretaria de Estado da Educagáo de ôoiás (s'EDUC-CO), descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e

critérios que estabelecerão o relacionamento técnico entre a GoNTRATADA e a coNTRATANTE'
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Outro ponto de extrema importância foi substituição de um bloco antigo construído com o sistema de "placas" e

uma Sata modular por blocós novos e modernos. Éoi projetado um Bloco de Administragão escolar com coziúa'

um bloco de Saniúrios Reduzidos, um bloco com 03 salas de aula e uma central de Gás.

Houve também a reforma dos banheiros existentes e a manutenção do telhado que encontrava com algumas

infiltrações. Foi projetado um tratamento paisagístico tomando as áreas permeáveis da Escola agadáveis e

p".riúiiú6" u. .áio. uso destes espaços peloúlrnos e contribuindo com a melhora do microclima da escola'

1.4. A Obra

ORMA E CONSTRUÇ o REITADA POR PREÇO GLOBAL

2. DAS DEFINIÇÔES DOS MÉTODOS

2,1. Definições e siglas

2. I . l. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

ôONfnAfnOe: é a pessoa jurídica signataria do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATRNig: e a Secretariúe Estado da Educação de Goitis, denominada por SEDUC-GO;

i. i .f. f.fCtfeNfE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar lances;

2. 1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora'

2. 1.5. NR: Norma Regulamentadora.
2.1 .6. SEDUC-GO: Sàcretaria de Estado da Educação de Goiás'

2. 1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica'

2. 1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia'

2.1.9. CAIJ Conselho de Arquitetura e Urbanismo'

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica'

2. l. I I . RRT: Registro de Responsabilidade Técnica'

2.1.12. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2, Normas

Normativos a serem adotados:

2'2. l . NBR 7 48ol2oo7 _ Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;

2.2.2. NBR 6l l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 -Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

i.i.+. Ngn 567111990 -Participaçao dos Intervenienies em serviços de obras de Engenharia e Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/1980 - Controle Tecnotógico da Execução de Aterros em obras de Edificações:

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 7ó7811983 - Segurança em Obras;

i.z.s. I.Jsn D.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes do Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

httpsr/sei.go.gov.br/seícontÍotador.php?acao=documenlo-impíimir-t eb&acâo-origem=aNore-visualizar&id-documento=21864480&infra Sistema 29/68
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2.2.10. NBR 5410:2004 versão corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2..ll. NBR 6l5l - Proteção contra choques elétricos;

i.Z.tZ. Ngn 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2.13. NBR 562611gg8 - lnstalações de Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 - Instalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - Instalagões Prediais de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art. 2o, lI, "c", da Lei n' 19' 145 de 2911212015;

2.2. I 7.ABNT NBR 9050/20 I 5 - Acessibilidade às Edifi cações'

obs.: Esta lista de normas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais'

trabalhistas,desegurançaeoutrasenvolvidasnarealizaçãodoescopodesteProjetoBásico.

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante aSecretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO)'

3.3. A Empresa licitante deveJ"p*.""ái J"niaa" de registro no CREA e/ou CAU, bem como certidões de

.áãri"rú"i., de pessoa firicu.;uridi.u do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.4. No caso de a empresa ri.iiá"i. * o.Jsponraret técnico não sárem registrados ou inscritos no CREA e/ou

cAu do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional oor ocasião da

assinatura do contrato

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possul o registro em seu quadro técnico, na data da entrega dos

tos habil ao de profissionais com exPeriência comprovada ou devidamente recoúecid4 Pela

ent idade profissional competente relacionada às característ icas dos serviços limitados à parcela de maior

relevância soticitadajunto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto)

3.6. A EmPresa licitante deverá aPresentar Certidão de Acervo Técn ico (CAT) devidamente reconhecido pela

entidade profissional competente' em nome do Profissional resPonúvel técnico pela empresa proponente,

relacionada às características dos serviços limitados à Parcela de mal or relevância solicitadajunto ao Edital'

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas através

de:
a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu portador' página

relativa ao seu contrato a. t 
"uãit 

ã ", livro de iegistro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do

Trabalho, ou;
b) contrato de prestação de serviço de proÍissional autônomo, que esteja devidamente registrado junto ao GREA

eÂu CAU, com atribúições compatíveii com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutÀrios da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social' que tenham o

registro junto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES DOS SERVIÇOS

4.1. A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviÇos de con§trução

"ivil 
conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

1 A. ACESSIBILIDADE (CALÇADAS):

https/sei.go.gov.br/seL/controlador.php?acao=documento-imprimir-vJeb&acao-origem=8ívore-visualizar&id-documento=2'18&480&infta 
sistema ' 30/68
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3. DAQUALIFICAÇÁO TÉCNICA
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- Demolir Piso em Concreto;
- Executar meio Íio enterrado para rampa PCD;

- Executar aterro em calçada;
- Executar regularização e apiloamento;
- Executar piso em concreto em calçada;

- Executâr pintura em piso de concreto;

- Executar rampas e acesso ao PCD, conforme projeto;

- Executar piso tátil (alerta e direcional) em ladrilho hidráulico;

18. ACESSIBILIDADE (INTERNO AO COLEGIO):

Executar piso tátil em borracha (alerta e direcional) na área intema do Colégio conforme projeto;

Executar Placa de sinalização dos ambientes;

Executar Placa de sinalização em Braile nos ambientes;

Executar implantação de Mapa Tátil;
Executar sinalização horizontal no piso para vaga PCD;

Executar sinalização vertical para vaga PCD (poste e placa);

Executar acionadór audiovisuàl com botoeira nos banheiros acessíveis;

IC. ACESSIBILIDADE (ADEQUAÇÃO DE RAMPAS):

ID. ACESSIBILIDADE (REFORMA DE SANITÁRIOS):

- Demolir Piso em Granitina existente com lastro;

- Demolir Piso Cerâmico existente com lastro;

- Demolir Piso Cimentado existente;

- Demolir Pilares existentes;

- Demolir Placas de concreto;

- Demolir alvenaria de tanques, bancadas e mweta;

- Demolir alvenaria de fechamento superior;

- Demolir fechamento em telha galvanizada;

- Demolir forro em PVC com estrutura;

- Demolir estrutura de cobeÚura;

- Demolir telha cerâmica existente;

- Demolir portas ejanelas existentes;

- Demolir bacia sanitária com válwla de descarga;

- Demolir lavatório de coluna com tomeira de mesa;

- Demolir divisória de ambiente;

- Demolir bancada em ardósia da cozinha com cuba;

- Demolir tomeira e sifáo da cozinha;

- Demolir Tomeiras de bebedouro;

- Demolir tanque em inox com tomeira e sifào;

hüpsl//s€i.go.gov.br/s€Ícontrolador.php?acâo=documento-impÍimií-t!,eb&acao-origem=arvoÍe-visualizar&id-doqJmento=218ô4480&infra-sistema 
-3'1/68
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- Demolição em Piso de concreto;
- Demolição de grelha metálica em rampa;

- Executar rampa conforme norma na ABNT;
- Executar piso em concreto na rampa e área adjacente;

- Executar Corrimão de Parede- Padrão Seduc;

- Executar Guarda corpo - Padrâo Seduc;
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Remover uma Sala Modular existente;

Demolir todo o DePósito existente;

Demolir alvenaria de dePósito;

Demolir porta de dePósito;

Demolir laje de DePósito;

Demolir 02 caixas d'águas de Depósito;

Demolir piso do DePósito;

Demolir muro intemo sinalizado em Projeto de Demolição;

óemolir duas caixas d'água de amianto existentes no recuo lateral;

Demolir Central de Gás existente;

Demolir Piso em Concreto sinalizado em projeto;

02 CENTITAL DE CÁS:

- Executar Central de Gás conforme Padrão Agetop

03 DEMOLIÇÃO BLOCO ADMINISTRATIVO EXISTENTE:

- Demolir Piso em Granitina existente com lastro;

- Demolir Piso Cerâmico existente com lastro;

- Demolir Piso Cimentado existente;

- Demolir Pilares existentes;

- Demolir Placas de concreto;

- Demolir àlvenaria de tanque§, bancadas e mureta;

- Demolir alvenaria de fechamento superior;

- Demolir fechamento em telha galvanizada;

- Demolir forro em PVC com estrutura;

- Demolir estrutura de cobertura;

- Demolir telha cerâmica existente;

- Demolir poías ejanelas existentes;

- Demolir'bacia sanitária com válwla de descarga;

- Demolir lavatório de coluna com tomeira de mesa;

- Demolir divisória de ambiente;

- Demolir bancada em ardósia da cozinha com cuba;

- Demolir tomeira e sifão da coziúa;
- Demolir Torneiras de bebedouro;

- Demolir tanque em inox com tomeira e sifro;

- Remover Salas Modulares existentes;

- Demolir todo o Depósito existente;

- Demolir alvenaria de dePósito;

- Demolir Porta de dePósito;

- Demolir laje de DePósito;

- Demolir 02 caixas d'águas de Depósito;

- Demolir Piso do DePósito;

- Demolir muro intemo sinalizado em Projeto de Demolição;

- Demolir duas caixas d'água de amianto existentes no recuo lateral;

- Demolir Central de Gás existente;

- Demolir Piso em Concreto sinalizado em projeto;

- Executar mola articulada em porta;

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-web&acao-ortJem=aívore-visualizs'&id-documento=2186i148o&inÍraSistemA32y6SF--
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O4.CONSTRUÇÃO BLOCOS PADRÔES:

- Executar limpeza do terreno das duas laterais e recuo frontal;

- Executar regularização e compactação;

- Executar corte do terreno para implantação de novos blocos;

- Executar 02 Blocos de Passarela coberta - Padrão Seduc;

- Executar Bloco Administrativo c/ cozinha - Padrão Agetop;

- Executar Bloco de Sanitário reduzido - Padrão Seduc;

- Executar 02 Blocos de 03 Salas de aula - Padrão Seduc;

-ExecutarpisoemconcretoemPátiodescobertoeáreadeligaçãoentreblocos;
- Executar i'intu.u "- Piso de Concreto de Pátio descoberto;

- Executar Piso em concregrama em acesso de Veículos;

- Executar grama esmerald'a em recuo frontal, laterais e em duas floreiras do Pátio descoberto;

- Executar 04 á*ores nas floreiras do Pátio Descoberto;

- Executar bancos - Padrão Agetop em Pátio descoberto;

07. PINTURA:

TODOS OS BLOCOS:

-Remoçãodepinturadasparedesexternaseintemasdetodososblocosdocolégio(acrílicaeesmalte
para barrados);
.Execuçãodepinturaexternaeinterna(acrílicaeesmalteparabarrados)emtodososblocos;
- Execução de emassamento nas áreas intemas;

https,/sei.go.gov.k/Seícontrolador.php?acao=docrrmenlo.imprimiÍ-tveb&ac8o-origem=arvore-vigualizaÍ&ftt-documento=ztes«eo&inÍra-sistemaêff}
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05.COBERTURA (REFORMA E MANUTENÇÃO):

- Remoção de telha cerâmica com reaproveitamento em área sinalizada;

- Demoiiçao de telhas cerâmicas sem ieaproveitamento em ri'rea sinalizada;

- Demolição de cumeeira em área sinalizada;

- Demolir telhas quebradas no restante do telhado;

- Executar telha cerâmica com reaproveitamento em área sinalizada;

- Executar telhas novas em área sinalizada;

- Executar cumeeira em área sinalizada;

- Executar embocamento em área sinalizada;

. Executar telhas novas nos locais das que estav.rm quebradas no restante do telhado;

- Executar calha metalica na união dos telhados dos novos blocos;

O6.FORRO PVC:

- Demolir todo o fono de PVC com estrutura nas 2 salas sinalizadas;

- Executar forro PVC com estrutura nas duas salas sinalizadas;
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ESQUADRIAS:

Remoção da pintura de todas as portas, janelas e portões;

Executar pintura de todas as portas, janelas e portões;

Executar pintura do piso em concreto sinalizado em projeto;

MUROS:

Execução de Reboco em todos os muros (extemo e intemo);
Execução de emassamento para aplicação de letreiro;
Execução de pintura de Letreiro (Padrão Seduc);

Execução de pingadeira em todos os muros;

08. PROJETOS COMPLEMENTARES :

- Execução de Projeto Elétrico, Hidráulico, Projeto de Central de Gás e Combate a Incêndio;

4.2. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum material

não mais utiliável ao longo da execução dos serviços contratados.

EM
RS 1.504.009,42 - ONERÀDA

SPECIFICA ES DO MATERIAL OU SERVI o
ontratação de empresa de engeúaria para execução de obra, conforme Projetos, Planilhâ Orçamenúri4
emorial Descritivo e C Físico-Financeiro, relacionados com os servi s discriminados:

ITENS RELACIONADOS
EM PLANILHA. UNTDADE 

lOunnr.
PREÇO
UNIT (RS) TOTAL (RS)

SERVrÇOS
PRELIMINARES

I 42.137,67

ERANSPORTES I t6.919,04

SERVIÇO EM TERRA I 2t .91I,41

FLTNDAÇÕES E
SONDAGENS

STRUTURA fn.rct,it

I

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_\,têb&ac€o_origem=aívore_visualizar&id-documenlo=2'18&t 180&infra-sistema...34fô8
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I 108.256,90wsramçÕrs
ELETRICAS

86.86 r,80I[.ISTALAÇÔES.
HIDROSSANITARIAS

16.318,69I
TNSTALAÇÕES
ESPECIAIS

1

h
5.494,33ALVENARIAS E

DIVISORIAS
9.409,76IMPERMEABILIZAÇÃO I I

I 124.691.23
ESTRUTURAS
vrerÁlrces

I 59.106,66COBERTURAS

1 9r. r0l,4 tESQU,ADRIAS
METALICAS

8.819,42VIDROS I

REVESTIMENTO DE
PAREDE

I
I

P
7.388,56

FORROS I 1r6.2s0,83
REVESTIMENTO DE PISO I 154.320,58

FERRAGENS I 3.084,93

MARCENARIA I 17.300,74

eourNlsrneçÃo I 76.323,73

PINTURA 1 I 17.310,48

I 48.239,87

I

PARCELA DE MAIOR RELEVANCIA:

sER!'rÇo / DESCnTçÃO
AD

QUANT. LEVANCIA 50'/o
ARCELA DE MAIOR

77'1,88 388,94

78,10 289,05
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IVERSOS
.504.009,42

BERTURA COM TELHA CERAMICA
SO DE GRANITINA

ISO DE CONCRETO 1.047,37 23,69

ó. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Para a Reforma e Ampliação do Colégio Estadual Jandira Ponciano dos Passos, foram elaboradas as planilhas
orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência AGETOP e SINAPI.
Após a execução das planilhas, verificou-se que a ONERADA é a mais vantajosa, conforme art.30 da Lei
Federal 8.666i93.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimptida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da
Lei Federal n'. 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla
defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se

pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

https/sei.go.gov.b./sei/controlador.php?acao=documento_imprimiÍ_r.!eb&acao_orbem=arvore_visualizar&id_documento=218ô4480&infra_sistema...35/68

F--
O( CU

TOTAL:

E

M2

N42

M2



SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2.Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar

o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (rês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou

serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a

parte da etapa do cronogrâma Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei e no edital de licitação.

7.3. A multa deveni ser recolhida no prazo mríximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei no

8.666/93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante

deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais

cominações legais;

7.8. As sangões previstas nos incisos l, Ill e IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias úteis;

7.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário

de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias úteis

da abertura de vist4 podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla

defesa.
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8. DA GARANTIA E A§SISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A
garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má execução dos

mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa

CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8,3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Conüatante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida

a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da assistência

técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DOPRAZODEENTREGA

9,1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro,

de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr,

pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta apresentada ou

com os parâmetros definidos neste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do objeto, ficando

a coNTRATADA obrigada a sua reparação no prazo estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue ao gestor do

contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no an. 73, inciso I, "a" e "b", Lei

Federal n." 8.666193, e será procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Recebimento Provisório

a) Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato, ou o

término do prazo de execução contratual, o gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento

provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições conratuais, o gestor do contrato receberá a obra

provisoriamente, lavrando o "Termo de Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado

à autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições contratuais, o

gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as medidas

cabíveis.
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d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado,

síbmetendo os itens impugnados à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções

necessárias.

e) O .,Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como 4§ ázilÍ. Baseando-se no

manual "Obras públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações

públicas",do Tribunal de Contas da União, ao finál da construção da obra em questão, a^SEDUC (por meio da

Gerência áe Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que

retrate fielmente o qúe foi consiruído. Essa documentação é conhecida como 4§ built- que significa "como

construído,, - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e

quui. inru.o5 foram utilizados nessa áxecução. Ou seja, o contratado deverá entre gu o as buill da obra, a fim de

subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos deverão ser entregues

editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx,..r/s, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdí iPC, entre outros)

devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Definitivo

a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pela SEDUC será

.í.uir"guau a" ,istoria; a obra para verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar

o recebimento definitivo ". uú g0 (noventa) dias corridos após o recebimento provisório da obra'

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra definitivamente'

távrando o ,,Termà de Recebimento ôefinitivo", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade

contratante.

c) No caso da vistoria, constâtar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do

cántrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual

relatará o que houver constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte'

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências, independentemente da aplicação

das sanções cabíveis:

b) NotiÍicar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na notificação' ao

término do qual se deve proceder à nova vistoria;

10.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como:

i.po*o., transporte, d.sp"rus trabalhistas, previd'enciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel

execução do objeto desse termo.

1I. DA FISCALIZAÇÁO E OBRIGAÇÔES DO CONTRATO

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

I l.l.l. Considerando o disposto nos artigos no 5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual n'17.92812012'

a fiscalização e gerenciamónto do contraô serão realizadoÀ por gestoi e comissão de fiscais designados por meio

de portaria do Ordenador de Despesas.

'I 1.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os

"Àp."guao. 
designadãs pela CONTRATADA para a execução dos serviços, objeto do presente instrumento,
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cabendo-lhes no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua

execução, comunicandà à CONTRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua

regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

I l.l.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o Diário de Obra

á"r..ào p...*"cer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar as ocorrências, naturais ou nâo,

relevantÁ para o andamento dos serviços, cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Dirá.rio de obra as condições do tempo, a descrição dos equipamentos incluídos

ou retirados no canteiro, a movimentação ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados

e as ocorrências disciPlinares.

b) as anotações serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização'

c) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas'

'l '1.1.4. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização' A comprovação

ào puturn"n,o r" dará por emissãá dã Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11%

do valor da mão-de-obra para a Previdência Sociai nas planiihas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas

DESONERADAS, seguindo o que determina o Art' 7', §6', daLei 12'54612011'

I1.1.5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico item 6. caso a 
".pr"ru.on1p.ore 

póssuir beneficios de leis específicas para o recolhimento' Para efeito

ã" i"i."ça", o valor da mdo-de-obra não será inferior a 507o do valor da fatura emitida pela CONTRATADA'

I t.1.6. A possibilidade de subcontratação parciat do objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou de

cunho técnico. por essa razzo, pela nut i"ru 
" 

as caracteríiticas do objeto a ser licitado, sempre que for julgado

conveniente, devidamente juificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização,

poá".a u óONfnefAOe, nu 
"*".ução 

do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

Llais, subcontratar até 30olo (trinta por cento) do vâlor da oÚra correspondente à parcelas completa§ dâ

obra,respondendo,entretanto,aCoNTRATADA,peranteaCONTRATANTE,pelaexecuçãodosserviços
subcontratados. o licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s). subcontratado(s). o(s)

subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e trabalhista. os serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Meúlica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

ó Spoa (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

I Ll.7. A SEDUC poderá, a qualquertempo, fiscalizara empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas

e legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho'

I !.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n" 17 .92812012, bem como o art' 40, inciso XI da Lei n'

SSeSD3,o critério a ser utilizaào para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação

do orçamento u qua u p.opoaO aa'r"f"ai., pois redui os problemas advindos de orçamentos desatualizados em

virtude dos transcursos de vários mar". 
"nt " 

a data base di estimativa de custos e da abertura das propostas' Para

efeito de cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices do INCC'
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ll.l.9. Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCUe exposto no Acótdão n'
I97Z/201íTCU, esta óbra, objeto da licitação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos

elaborados e devidamente documentados favorecem a quantificação com precisão dos serviços relacionados no

orçamento do objeto em questão. Portanto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL'

11.2. Obrigações do Contratante

I I .2.1 . Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante legal;

I L2.2. Verificar se a CoNTRATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os parâmetros

de quatidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais documentos que o integram;

I1.2.3. Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não estiverem de

acordo com o combinado;

11.2.4. Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual pendente de

liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

11.2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal' por parte da

CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços'

11.3. Obrigações da Contratada

I1.3.1. A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da coNTRATADA'

inclusive perante teicei.os, por qualquer irregularidade, e na sua oconência, não implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agàntei e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

11.3.2. Durante a execugão do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada da Guia de

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver

dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao GNPJ da CoNTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabitidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT),

de execução, com seu áevido recóthimento perante os respectivos conselhos: conselho Regional de Engenharia e

Àgrororiu (CngA-GO) e Conselho de Arquitetura e Urúanismo (CAU-GO), sendo que uma via sení anexada à

prestação de contas e a outra será encaminhada à Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de obras da

Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do NSS (CEI);

1 1.3.4. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalizaçao de termo aditivá visandJ eventuais aciéscimàs de serviço, salvo nos casos excepcionais e

à.riã"."irt. justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração dó projeto ou desconhecimento por pàrt du CONTRATADA do local onde os serviços serão

..uli-aor, no, à.mo, do § 3o do art. 65 da Lei n" ti.666/93, e nos limites fixados no §2o do referido artigo'

I L3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS-, AMPL6ÇÔES E

ôcil,r-srnÜçóeí à.r".a obse.vàr o, ,"qririto, contido;na Instrução Normativa n'0-07/2017-GAB-SEGPLAN'

or qrãir .o*Orao, obrigatoriamente, dos editais dos processos licitatórios e, quando for o caso, de todos os tipos

httpsr/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=doqJmento-imprimir-ltieb&acao-origem=aNore-visualizar&id-documenlo=218&480&infra 
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de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela
edificação jurisdicionada à SEDUC a exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa Contratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da CONTRATADA,
que irão trabalhar nas dependências da edificação j urisdicionada à SEDUC;

III - Cópia aiualízada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa contratada, quando
houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT) da empresa contratada,
quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado, quando
for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada
à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da rcalização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de
alto risco, tais como: eletricidade (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos §R -12), trabalho em altura (NR
35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos aos
empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ loOs documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, no ato da assinatura
contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à
SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver (Goiânia,
Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a)
Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em
atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão perrnanecer na obra à disposição da
fiscalização.

I I .3.6 Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da lnstrução N ormativa07l2}l7-GAB/SEGPLAN, a empresa
Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

l - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
determinações da NR-5 da Portaria 3.214/781'

httpsr/sei.go.gov.b/seücontroladoÍ.php?acao=documento_imprimir_,Á/eb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2'1864480&iníra_s
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V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO para

as atividades / serviços contratados;

VII - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como:

trabalho em altura (NR 35), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e equipamentos §R
l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a)

Público(a) Responsável peta edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos

mencionados neste Projeto Biisico, em conformidade com a Instrução Normativa no 00712017 -CAB/SEGPLAN,
a contar da data do início das atividades.

I1.3.8. O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificagão jurisdicionada à SEDUC

(contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas

contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

11.3.9. O descumprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à saúde e

segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão contÍatual, em caso de reincidência

ou resistência, respondendo por omissão quanto à falta por não cumprir com as exigências de Segurança e Saúde

do Trabalho de atordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais,

especialmente caso ocorra acidente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em contato com a

Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás, localizada na Av. Quinta, ,

Quadra 71, no 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74'643-030 - Goiânia - Goiás.

Atençâo:

Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e memorial descritivo

estão disponíveis no site: www.educacao.so.qov.br

Jéssica Alves Bueno Sousa
Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Engenheira Civil - CREA n'292881Y
Decreto 25105121 D.O. n' 7.587
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III - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos

ocorridos nos trajetos;

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos

inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

Rodolfo de Oliveira Afonso
Superintendente de Infraestrutura
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Tomada de Preços ne OOO/ZOZL

À Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação

_(nome da empresa) , CNPJ/MF n.e , sediada _(endereço completo)......... tendo examinado o Edital,
vem apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra
dispensando conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade

de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a

vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme
declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura

existentes;

c) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente

a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução ne 071 do INSS.

1) O valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e,

da Lei ne L2,546|2OLL.
2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

3), Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de

trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo
de Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

https://sei.go.gov.br/seücontrolador.php?acao=documenlo_imprimir_,ríeb&acao_origem=arvoíe_visualizar&id-documento=21864480&infra-sistema...43/68

K

ANEXO II - CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Prezados Senhores,
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Obs,: A falta de aleuma das informações deste anexo enseiará na INABIUTAÇÃO_degmlg§g

ANEXO ilr- DEC|ÁRAçÃO DE SUJETçÃO AOS TERMOS DO EDTTAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços ne
000/2021-Conselho Escolar, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de
sujeição às condições fixadas pela Conselho Escolar;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas
são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Su perintendência
de lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e
mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas
fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da
Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade
que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o
cronograma físico-fina nceiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da pessoa jurídica e

sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

obs.: A falta de alsuma das informa ções deste anexo enseiará na lNABltlTAçÂo_dx pessoa jurídica.

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218ô4480&inf.a_sistema...44168

oi-çç
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Prezados Senhores,

_(nome da pessoa jurídicâ)_, CNPJ/MF n.e , sediada _(endereço completo) , tendo examinâdo o
Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da
presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta,
cujo preço é de RS_(_).
No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos
diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 cento e vinte -9[39 consecutivos, a contar
da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra 69 1e qualidade, e ainda que as variações de
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico
financeíro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses.

Localidade, aos dias de de

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2'1864480&iníra_sistiema...45/68p--

Tomada de Preços Ne 000/2021

À covrrssÃo EspEcrAL DE LtcrrAçÃo Do coNsELHo ESCoLAR _

oE(
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Tomada de Preços no: Data Abertura: Hora:

Local Processo no:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa:

Telefone: Fax:

Nome do Responsável Legal: CPF:

RG: Orgão Exp.: End. Residencial:

Telefone: Fax: Cel:

E-mail:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: Afalta de aleuma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICAÇÂ9_dq pes§gajurídica.

https://sêi.go.gov.br/seícontrolador.php?acao=documento_imprimir_vreb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema...46/68-F-
@, E

CNPJ n':
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ANEXO V- DECTARAçÃO DE V|STOR|A DO TOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREçOS Ne 000/2021
À covrssÃo DE LtcrrAçÃo Do coNSELHo EscoLAR _

Declaro para os devidos fins, que

Cédula de ldentidade ns CPF nP

portador(a) da

representante
legal da empresa inscrita no CNPJ sob ne

ffi ;:[5,T".',ü§:ffi?::"1li".Tlã,ffi ;'J',lffi il8eserãoexecutados

(Local e data)

Representa nte Tecnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

sistema...47168

F--
httpsi/sei.go.gov.br/sei/controladoí.php?acao=documento-impímiÍ_v/eb&acao_oÍigem=arvore_visualizar&id_documento=218ô1480&iníra_

ow

Obs.: A falta de alguma das informações dêste enexo enseiará na DESCIASSIFICAÇÂQ_IIq pes§ea iurídica.
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ANEXO VI - DECLARAçÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços ne 000/2021

À covttssÃo DE LrctrAÇÃo Do coNsELHo EscoLAR

(Nome da pessoa jurídica

sob o n9

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

_(qualifica r)

através de representante legal, _(nome),
inscrito no CPF/MF sob o ne _, portador da RG ns

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus
quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em
comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local

e Data

Representa nte Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimiÍ-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra sistema...48/68

tr-
e, C(

Obs.: A Íalta dê alguma das informações deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.
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ANEXO VII - DECTARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABATHO

TOMADA DE PREçOS ne 000/2021

À covilssÃo EspEcrAL oe uctraçÃo Do coNSELHo EscoLAR

Nome da em resa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
o ns

-(qualificar)

inscrito no CPF/MF sob o ne , portador da RG ne
DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria ne

3.2L4178 do MTE, aplicávels às ativldades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as
documentações solicitadas na lnstrução Normativa ne 007/2017-GAB/SEGPtAN, de 25/08/17, conforme item
10.3.5 do Anexo l- Proieto Básico.

Local

e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídicâ, com poderes para tal investidura

Obs.: A Íalta de al uma das informa ções deste anexo enseiará na INABILITAÇÃ1fulq pessoa jurídica.

https://sei.go.9ov.br/sey'c.ontrolador.php?acao=documento_imprimir_\,ieb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra_sistema...49/68

a, G(

através de representante legal, _(nome),
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(DEIXAR NO EDTTAT SOMENTE QUANDO NA PARCELA DE RETEVÂNC|A FOR SUBESTAçÃO)

A empresa inscrita no CNPJ n' por intermédio de seu
representante legal, o (a) Sr. (a)

e do CPF n"
portador (a) da Carteira de ldentidade n'

DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que contratará o(s) profissional(is) para se(em) responsável(is)
técnico(s) da obra objeto da Tomada de Preços ne 00012027, conforme perfil descrito nos Artigos 8e e 9e da

Resolução 218/1973-CON FEA, caso a empresa resulte vencedora desta licitação, apresentará contrato de
serviço do profissional no ato da assinatura do contrato com o Conselho Escolar.

1) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data.

(Nome - ldentidade - CPF e assinatura do representante legal)

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_\ /eb&acao_origem=aÍvore_visualizar&id_documento=21864480&iníra_sistema...50/68

êí

A) @í

ANEXO vilr - pECTARA@çaaluIuga
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAT

Contrato n.9 / que celebram o Colétio Estadual......., e a EMPRESA

para os fins que especifica, sob as condições a seguir

descritas

O Colegio Estadual por intermédio do CoNSELHO ESCOLAR 

- 

CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente ,

Urasiteira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

- 

DGPC-GO, e no CPF sob o ne 
-.---....- 

doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

..... pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador

da

RG n. -------- e CPF N. ---- com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em .. inscrita no CNPJ/MF sob o ne, nâ ".'""'
lnscrição Estadual 1a ............ doravante denominada apenas CoNTRATADA, tem entre

si .iusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal ne 8.566, de 21 de junho de 1993 e sua

alterações posteriores, o Contrato ns.000 /2021, conforme Edital Tomada de Preços n.e 000/2021 do Conselho

Escolar _, processo n.e __.............. sob o regime de execução empreitada por preço global, mediante

as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l.l Constitui ob.ieto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual ......, na cidade

de ......-Go, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integrâm o

edital, independente de transcrição.

ITENS RETACIONADOS EM PtANILHA.

lnserir os serviços aqui COPIAR DO PRoJETO BÁSlCo DA INFRAESTRUTURA

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação'

2 cúusulÁ sEGUNDA- DAs oBRIGAçÕES

2.1 DA CONTRATANTE:

2.1.1Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor

competente;
https://sêi.go.gov.br/seücontrolador.php?acao=documento-imprimk-tveb&acao-orllem=8Ívore-visualizar&id-documento=21864480&inÍra-si§tema-- 
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2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor

responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das

normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que

esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, através do setor competente a emissão da ordem de serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à

CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1.1.7 podeá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da

obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica

comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei Federal ne 8.666, de 2tlo6/93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as lrregularidades

constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos

beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, l, da Lei Estadual L9.7541L7 , para fins de assinatura de contrato

deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto

desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do

contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira

qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela

coNTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela coNTRATANTE durante a execução dos serviços;

=arvore-visualizar&id-documento=21 864480&infra-sistema... 52y'68httpsJ/sei.go.gov.bÍ/seúcontrolador.php?acâo=documento-imprimir-', eb&acao-origem tr-
O, E(

2.2.1A1ém de outras responsabilidades definidas neste contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos,

a CONTRATADA obriga-se à:



SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na

execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANÍE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA,

ou de quem em seu nome agir.

2.2,t.5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 3Oz6 (trinta por cento) do valor total do contÍato, desde que haja

expressa autorização da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a

documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa

subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, com patibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato'

a) ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

b)

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei Ne 8.212 de 24.07.9!; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

CoNTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro

de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da CONTRATANTE'

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-'.,reb&acao-origem=arvore-vi§ualizar&id-doqJmento=21864480&inÍra-§istema" 
53/68
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2.2.t.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:



2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.f.Lz A CONTRATAoA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades

contratuais.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços,

ne do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2,L.75 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de

Empenho, da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos

setores competentes desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como

estrita obediência às prescriçôes e exigências das especificaçôes da CONTRATANTE que serão considerados

como parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensôes,

dizeres e símbolos a serem determinados pela coNTRATANTE.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços

de modalidade elétrica, quando houver "INST. ELET./SUBESTAçÃO", os serviços deverão ser executados de

acordo com as atribuições constantes no Decreto Federal n. 90.922/85, Resolução n. 2t\l73 e Resolução n.

1010/200s.

2.6.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço

do profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica,
quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuições

constantes do Decreto Federal n. 23.569/33, Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.2L8/73 e Resolução

n. 1010/2005.

2.8 Em atendimento a lnstrução Normativa ne OO7|2OL7€AB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os

procedimentos e requisitos mínlmos a serem seguidos nos contratos de terceirização dos serviços

realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas

https:/sei.go.gov.br/selrcontrolâdor.php?acao=documento_imprimir-tleb&acao-origem=arvoÍe-visualizar&id-documento=2í8{i,1480&infÍa-8istema p 54i68
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2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer

ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com

as normas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ne

8.656/93.



I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-

7da Portaria 3.274/78 - MTE;

II - Cópias dos Atestados de 5aúde Ocupacional (A5O) atualizados de todos os empregados que

desempenharão suas funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214/78 - MTE;

lll - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.214/78 - MTE;

lV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos

moldes da NR-18 da Porlaria 3.2L4/78 do MTE, sempre que as atividâdes contratadas incluírem a execução

de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

VII- Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos

trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos
químicos utitizados pela Empresa Contratada nas dependências do Órgão Contratante.

2.8.1 Os docu mentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias

após a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de
Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de
parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de
até 10 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.8,2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a quê se referem os incisos deste

artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.
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Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão
Contratante:

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma

de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de

Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores. conforme exigências da NR 01

do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e 5EP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros;



SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta dê Edilal

2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Ór8ão Gestor

da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ne OOi |}OLT{AB/SEGPLAN, a

empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medlcina do Trabalho

(SESMT),conforme determinações da NR-4 da Porta ,ja3.2L4178 ouconforme necessidade detectada pelo SESMT

público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçooE3o ou aditivo do contrato

e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Portaria 3.2t4/78i

III- Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.2L4178 do MTE;

lV - Regístrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de ídentificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os

trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos

riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do

MTE;

Vl - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo

necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - pÍovidenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15

eNR-16 da ?oftaria 3.2L4/78 - MTE;

V I - providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

lX - providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou

PCMATe PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como:

trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável),

máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

Xl - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional

(ASO)dos empregados em atividade.

https://sei.go.gov.br/sey'controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=2'1864480&infra-sistema' F
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2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do órgão Contratante

ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,

no'jr..o máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e

anualmente, a contâr da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final

do contrato, caso seja inferior a um ano.

3. CúUSUTA TERCEIRA

REAJUSTAMENTO

DO PREçO E CONDIçÕES DE PAGAMENTO E

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 pelos serviços executados a contratada receberá da coNTRATANTE Rs."......'...'

(...............1queserãopagosàCONTRATADAdeacordocomocronogrâmafísico.financeiro,
à.ontat. da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura

devidamente atestada, contendo o númáro da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos

serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal,

Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do municÍpio onde os serviços

serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oficiais, de acordo com ainormas legais e de mercado, INPC (Índice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste' será aplicado o

lGpM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o

índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período'

3.1.3 O Contratante pagará, à contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais'

sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lss, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser

prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - cEl - cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente recolhida e

respectiva folha de Pagamento;

https://Sei.go.gov.bíseícontrolador.php?acao=documento-imprimir-'neb&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&inÍra 
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3.1.3.6 Declaração Contábil -Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes

à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social'

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade Íiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 para o pagamento da 1e medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item

3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos

serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30s (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1

a 3.L.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30

(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação'

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de

apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

f.+.2 apOs o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão rea.iustâdas pelo Índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(l/lo)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes'

l- Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a

proposta se referir.
lo - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir'

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-.A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

httpsJ/sei.90.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir-r.\,eb&acâo-origem=arvore-visualizaÍ&id-documenlo=2'18ô/í480&inha 
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4. cúusuLA quARTA - Dos REcuRsos FlNANcElRos E oRçAMENTÁRlos



Sequencial: 204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentária

2401

Função T2 EDUCAÇAO

Subfunção 362 ENSINO MF,DIO

Programa 1008

Ação 20t3 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA
I.]NIDADES ESCOLARES E

E ADEQUAÇAO DE

Grupo
Despesa

de
04 INVESTIMENTOS

Fonte r00 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidade
Aplicação

90 APLICAÇOES DIRETAS
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS



Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentriria

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÂO

Função t2 EDUCAÇÃO

Subfunção 362 ENSINO MEDIO

1008 EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

Ação 20t3 CONSTRUÇAO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÃO DE
UNIDADES ESCOLARES E

Grupo
Despesa

de
0rl INVESTIMENTOS

Fonte 100 RECEITAS ORDINARIAS

Modalidade
Aplicação
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4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementar.

5. CúUSUIA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr,
pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra..

5.3 PRORROGAçÃO:

htlps://sei.go.gov.br/sei,/conlrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=218ô4480&inÍra_sistema...ô0/68
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Sequencial:204 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2401

Programa

90 APLICAÇÕES DIRETAS

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas âs condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade
da contratante, a Lei Federal ns 8.655/93 e a legislação pertinente.
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5. cúusuLA sExrA - DA FrscAl-lzAçÃo

6.14 fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de

lnfraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível

para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteíra

responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e

inciso 1e,2s e 3e da Resolução np r.024, de 21 de agosto de 2009, coNFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela

se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA

deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindÍvel a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoria mente registrado no "Diário de Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA:

5.5.1.1As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 0s acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da Íiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

httpsJ/s€i.go.gov.br/sei/controtador.php?acao=documento-imprimir_wsb&acâo-or!)€m=arvore-visualizaÍ&id-documênto=218&480&iníÍa-sistema. .6í,§8
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6.5.1.8 outros fatos que, ao juízo da CoNTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.s.2 PELA FTSCALTZAçÃO:

6.5.2.2 )uízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronoSrama;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea

para a autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabÍveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 cúusurA sÉTtMA - DA ExEcuçÃo

7.! parc a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor

competente da sEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada

em epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de

parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o

setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperÍcia técnica

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id-documenlo=21864480&infra-§istema...62i68v
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6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

CONTRATADA;
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comprovada ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no

Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 59 da

Lei Federal ne 8666/93 e as normas da Lei ne 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Fina nceiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 CúUSUTA OITAVA - DAS ALTERAçÔES

8.1 por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos ds §3e do art. 65 da Lei Federal ns. 8.655/93, e nos limites fixados no §2e do referido

artiSo.

9 CúUSUIA NONA. DA RESCISÃO

g.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com

observância ao aft.77 da Lei Federal ns 8.666/93, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art. 78 da Lei

Federal ne 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das

penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto ns § /e do art. 79 da Lei Federal ne 8.666/93.

O descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de

rescindi-lo, mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de

receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as

prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislação;

10 cúusurÁ DÉclMA- DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificâda do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos:

| - 70% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento

total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudícatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de

negar-se a eÍetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
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ll - O,3Yo (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou

sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado'

10.6 pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso ldo art.87 da Lei

Federal ne 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal np 8.556/93 poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do arti8o 87 da Lei Federal ne 8.666193 é de competência exclusiva

do Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

a ampla defesa.

11 CúUSUTA DÉCrMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS
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10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.



12 cúusuLA DÉctMA sEGUNDA- DA coNcltlAçÂo e rueonçÃo

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa

de conciliação ou mediação no âmbito da câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração

Estadual (ccMA), na forma da Lei np 9.307, de 23 de setembro de 1995 e da Lei complementar Estadual ne

144, de 24 de julho de 2018.

13 CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CúUSUtA COMPROMISSÓRIA

13.1Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público

ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos

direitos patrimoniais àisponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

iutá.r"nto . CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃo r nnatrRne rM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT (cCMA),

Luiorgundo a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do

poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

15 CúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - OA RESPONSABILIDADE CIVIT

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os meteriais utilizados

na obra pelo períodoãe S (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

16 CúUSUIÁ DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAçAO

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito

no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

17 cúusulÁ DÉclMA QUINTA - DA vlNcuLAçÃo

hths:/sei.go.gov.br/seÍcontrotador.php?acao=documento-imprimir-lveb&acao-origem=aNoÍe-visualizar&id-documento=218&l48o8híra-sistema 
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11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua

perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada'

11.1.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art.69 da Lei Federal ng 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art.69, será

contado novo prazo, após os ajustes necessários'

14 CúUSU|Á DÉCIMA SEGUNDA- DO REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5.194, de l4h2l66 e

resolução 425, de L8ltzl1998, do CONFEA.
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17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne OOO|ZOZL, vinculando-se ao

Processo ns 0000.0000.000.0000 e proposta da Contratada'

18 CúUSUIA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

18.1 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os PÍincípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal ns 8.666,

de 21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas)

vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO ESCOLAR em tt'r ***,
de 2021.

aos dias do mês de

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA:

TESTEMUN HAS:

1 Nome: RG ne:

Nome: RG ne:

CPF:

7

CPF:
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ANEXO 1 DA CONCTUAçÃO, MEDnçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAçÃO gsrloult-

l) eualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer

forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida

amigavelmente entre as panes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAçÃO,

MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advogados regularmente inscritos na oAB/GO, podendo funcionar em comissões compostas sempre em

númãro ímpaimaior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cuio sorteio se dará na forma do art' 14 da Lei

complementar Estadual ns 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu

Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento.iu rídico

ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno)
' 

da CÂMARA DE CONCILIAçÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

(ccMA), na Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de .iunho de 2015, na Lei

Complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ne 13.800, de 18 de ianeiro de 2001'

constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes'

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria

Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei'

g) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a

execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser

imedietamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nãm afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR , em *{'t'r't*, aos 

- 

dias do mês de

Presidente do Conselho Escolar

https://sei.go.gov.br/seícontÍolador.php?acâo=documento-imp.imií-,neb&acao-origem=arvore-visualizaÍ&id-documento=218ô4480&infra-sistema 
6T/68

ek

SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

de 2021.
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CONTRATADA:

DocumentoassinadoeletronicamenteporALESSANDRABATIS-TALAGqGerente,em05/01/2021'
às l0:15, conforme art. 2", § 2", rri, ;tí, aà úli.olslzoro . utt' 3"8, I, do Decreto n" 8'808/2016'

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http://sei. go'gov. br/sei/controlador-externo' php?

âcâo=documento-conferir&id-orgão-"""tto-"itt'no=l informando o código verificador

000017565638 e o código CRC 7r1AD1E1'

GERÊNoA DE LlclrAçÃo

eurNTA AVENIDA, QD. 71, N! 212 - sEToR LEsÍE vllÁ NovA - cEP 74'643-030 - GolÂNlA -

Goiânia, 05 de ianeiro de 2021.
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